Contrato de Prestação de Serviços nº  22/2008

Contrato que entre si celebram, de um lado a 
Município de Águas de Chapecó-SC, pessoa jurídica de direito publico interno, neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal Sr. Moacir Dalla Rosa, que pode ser localizado na Prefeitura Municipal, situada na Rua Porto União, n.º 969, em Águas de Chapecó/SC, doravante denominado de CONTRATANTE, e de outro a empresa PL CONSULTORIA E ASSESSORIA S/S LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 07.113.562/0001-90, localizada na Avenida Sete de Setembro, n.º 829, Centro, neste ato representada por seu proprietário MARCOS ANTONIO PERIN, brasileiro, casado, advogado, portador do RG sob o n.º 2.541.560, inscrito no CPF sob o n.º 812.440.109-87, residente na Avenida Sete de Setembro, n.º 829, Centro, ambos em Maravilha, doravante denominada CONTRATADA, que reger-se-á pelas seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto do presente contrato é a prestação de serviços ao CONTRATANTE, compreendendo a defesa do Município em Ação Civil Pública promovida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO, cuja tramita na Comarca de São Carlos/SC, sob o n.º 059.08.000077-9.
Parágrafo único – A responsabilidade profissional e técnica dos serviços é atribuída ao Advogado Marcos Antonio Perin, representante da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

O regime de execução deste contrato é a execução indireta por empreitada por preço global.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Pelos serviços descritos na cláusula primeira, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a quantia de R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos reais), com vencimento para 15/04/2008.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO

O prazo para o cumprimento do contrato por parte da CONTRATADA é indeterminado, já que trata-se de demanda judicial.

CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO

O CONTRATANTE exercerá o acompanhamento e a fiscalização do presente contrato através do Sr. Moacir Dalla Rosa, Prefeito Municipal.

Parágrafo Único - A CONTRATADA designa como seu preposto o Sr. Marcos Antonio Perin, ficando este como seu representante no caso de ocorrências na execução deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DOS DEVERES DAS PARTES

Constituem deveres da CONTRATADA

1. Defender os interesses do Contratante na Ação Civil Pública promovida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO.
Constituem deveres do CONTRATANTE:

1.  
Prestar informações e disponibilizar os documentos necessários à CONTRATADA indispensáveis à prestação dos serviços ora avençados;

2. 
Efetuar o pagamento nos prazos e condições ajustados, mediante depósito em conta corrente da CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

À CONTRATADA, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as seguintes sanções:

(a)  advertência;

(b)  multa no valor de até dez por cento do valor do contrato, podendo variar de acordo com a gravidade da irregularidade;

(c)  suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração pública por prazo não superior a dois anos;

(d)  declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei;

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Fica eleito o Foro da sede da CONTRATADA para solucionar as dúvidas decorrentes deste contrato na via judicial.

Por estarem justos e acertados, os contratantes assinam este termo em duas vias de igual forma e teor. 



Águas de Chapecó/SC, 29 de fevereiro de 2008.

_____________________________________

                       Município de Águas de Chapecó
______________________________________






        PL Consultoria e Assessoria S/S Ltda

